PARECER Nº 846     ,  DE 2004

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, sobre o Projeto de Lei Nº 0033/2002

O Projeto de Lei nº 0033, de 2002, de autoria do nobre Deputado Pedro Mori, objetiva autorizar o Poder Executivo a realizar Campanha de Orientação e Detecção do Diabetes e institui o Cardápio Dietético na merenda escolar.

Após o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça que se manifestou favorável à sua aprovação.

Distribuída a esta Comissão, compete-nos, na oportunidade, apreciar a matéria nos termos do artigo 31, § 5º, da X Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a campanha de orientação e detecção do diabetes que o projeto objetiva autorizar, tem como alvo principal os alunos da rede oficial de ensino, visando à conscientização e orientação a respeito dos sintomas do diabetes, suas consequências e os meios de controle, através de palestras nos estabelecimentos de ensino e de outros meios necessários, além da realização de exames de detecção da doença.

Além de tais providências, o projeto objetiva, ainda, incluir na merenda escolar opções de alimentos e bebidas para os portadores de diabetes.

Em que pese ser a campanha em referência dirigida aos alunos da rede oficial de ensino, entendemos que a questão é mais afeta à saúde pública do que à educação, motivo pelo qual a Comissão de Saúde desta Casa estaria mais habilitada para se manifestar a respeito da oportunidade e da conveniência da medida que se pretende adotar.

Todavia, como a esta Comissão foi distribuída a matéria, não poderíamos deixar de levar em conta os dados que obtivemos, recentemente, junto à Sociedade Brasileira de Diabetes - SBD e à Sociedade de Endocrinologia e Metabologia - SBEM que, com o apoio do Ministério da Saúde, desenvolveram uma Proposta Básica para Assistência do Diabético no Município, um serviço de utilidade pública destinado a orientar as autoridades sobre como instalar e gerenciar um serviço especializado na assistência aos pacientes diabéticos.

Discorrendo sobre a situação preocupante do diabetes, que atinge 7,6% da população brasileira na faixa dos 30 aos 69 anos e 20% da população acima de 70 anos, sendo a 4ª principal causa básica de morte no Brasil e a principal causa de cegueira adquirida, as entidades mencionadas alertam sobre a importância da implementação de  programas eficazes e contínuos de detecção do diabetes, especialmente porque metade das pessoas diabéticas tem a doença e não sabem. A diabetes pode se desenvolver sem sintomas, evoluindo de maneira silenciosa, para graves complicações crônicas.

Apesar de tal alerta, tais entidades são bastante categóricas ao ressaltar que "as campanhas de diagnóstico precoce não devem ser dirigidas indistintamente a toda a população, mas, sim, àquelas pessoas com maior risco de desenvolver a doença" acrescentando, que  "as crianças, por exemplo, não devem ser incluídas nas campanhas pelo simples motivo de que o tipo de diabetes que elas apresentam não é, geralmente, detectável através de campanhas."

A propósito, esclarecem  que o diabetes do tipo 1, antes conhecido como infanto-juvenil ou insulino-dependente, em geral, manifesta-se por um quadro clínico grave e muito evidente, exigindo, na maioria dos casos, atendimento médico de urgência e hospitalização.

De acordo com a proposta desenvolvida pela SBDe pela SBEM, são os fatores de risco para o diabetes, abaixo relacionados, que determinam quais as pessoas que devem ser submetidas a testes de medida do açúcar no sangue ( glicemia ) para a detecção da doença durante as campanhas ou durante o atendimento médico de urgência:

· idade acima de 30 anos;

· obesidade ou excesso de peso;

· histórico de perda recente de peso, sede excessiva e excesso de urina;

· pressão alta, histórico de doença cardiovascular;

· histórico de derrame cerebral;

· elevação das taxas de colesterol e triglicérides no sangue;

· mulheres que tiveram filhos com mais de 4 kg, e

· histórico familiar de diabetes.

Diante de tais dados que comprovam que na faixa etária dos alunos do ensino fundamental e médio não se justifica a realização de exames de diagnóstico do diabetes, e que as crianças portadoras de diabetes do tipo 1 apresentam um quadro clínico bastante evidente, apresentamos o seguinte:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 33, DE 2002


"Autoriza o Poder Executivo a realizar campanha de orientação sobre o diabetes nos estabelecimentos oficiais de ensino e dispõe sobre a merenda escolar para os portadores de diabetes.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1º   Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, anualmente,  campanha de orientação sobre o diabetes junto aos alunos da rede oficial de ensino.

         Artigo 2º   Durante a campanha de que trata esta lei deverão ser realizadas palestras nos estabelecimentos de ensino público dirigidas aos alunos e seus pais ou responsáveis, dentre outras formas de divulgação sobre os sintomas do diabetes, suas complicações e os meios de detecção e controle.


Artigo 3º      A merenda escolar dos alunos da rede oficial de ensino deverá contemplar opções de alimentos e bebidas para os portadores de diabetes.


Artigo 4º   As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º   Esta lei entra em vigor na data da sua publicação."


Diante de todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 0033, de 2002, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Ary Fossen - Relator


Aprovado o parecer do relator favorável, na forma do substitutivo apresentado.
Sala das Comissões, em 4/12/2002.
a) Maria Lúcia Prandi – Presidente
Rosmary Corrêa – José Carlos Stangarlini – Maria do Carmo Piunti – César Callegari – Maria Lúcia Prandi.
